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1. PREÂMBULO

1.1. Torna-se público que o(a) SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO - SEDUC, realizará licitação, na



modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de
2021, do Decreto estadual nº 10.247, de 30 de Março de 2023, e outras normas aplicáveis e, ainda, de
acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1.2. Esta licitação obje�va a formalização de Ata de Registro de Preços. As regras referentes aos órgãos
gerenciador e par�cipantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de
Registro de Preços, anexo deste Edital.

2. DADOS DA LICITAÇÃO

2.1. O objeto da presente licitação é: Fornecimento de Bens e Materiais e Serviços de AQUISIÇÃO DE
MATERIAL ESPORTIVO PARA O CENTRO DE ENSINO EM PERÍODO INTEGRAL DO ESPORTE, conforme
condições, quan�dades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2.2. Data da publicação da licitação,  a par�r do qual as propostas poderão ser recebidas : 06/12/2024
08:00:00.

2.3. Endereço eletrônico da licitação: h�ps://sislog.go.gov.br/.

2.4. Data e horário de início da sessão pública: 19/12/2024 - 09:00 (horário de Brasília).

2.5.  Data e horário de início da fase de lances: 19/12/2024 - 09:10 (horário de Brasília).

2.6. Modo de disputa: Aberto.

2.7. Valor total es�mado da contratação: R$ 1.629.914,27 (R$ Um Milhão e Seiscentos e Vinte e Nove
Mil e Novecentos e Quatorze Reais e Vinte e Sete Centavos).

2.8. Critério de Julgamento: Menor Preço por Item, conforme tabela constante abaixo, facultando-se ao
licitante a par�cipação em quantos itens/lotes forem de seu interesse. Caso esta licitação contenha
itens/lotes de par�cipação reservada a ME/EPP, tal informação constará nas informações do respec�vo
item, conforme abaixo:

Descrição do item 001
Código  6019  -  Protetor  de  Orelha,  Em  neoprene,  conchas  moldadas,  cobertura  de  espuma,  com
correia, banda interior e fecho de sistema de 3 vias, tamanho único.

Informações Adicionais
Tecido: Neoprene. Conchas moldadas para maior proteção contra impactos e fricção. Cobertura de
espuma  para  absorver  e  dispersar  o  choque.  Correia  para  uma  guarda  fechada  durante  os  seus
movimentos. Banda interior e fecho de sistema de 3 vias. Tamanho único.

Período (Meses)

Quan�dade 229

Unidade unidade

Par�cipação Exclusiva ME/EPP

https://sislog.go.gov.br/
https://sislog.go.gov.br/


Local de Entrega almoxarifado setorial

Diferença Mínima R$ 10,00

Valor Unitário R$ 172,50

Valor Total R$ 39.502,50

Descrição do item 002
Código 4538 - Equipamentos Espor�vos, Protetor Bucal.

Informações Adicionais
em látex ajustável, cercado por uma proteção externa rígida para treinamento e esportes de combate.
Design  an�derrapante  com  propriedades  microbianas  incorporadas  previnindo  o  acúmulo  de
bactérias.  Protetor  de  goma  não  tóxico,  durável  e  reciclável.  Com  super�cie  curva  que  garante
respirabilidade  desobstruída.Construção  emborrachada  com  gel,  peso  leve  e  fácil  de  transportar.
Design leve.

Período (Meses)

Quan�dade 229

Unidade unidade

Par�cipação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega almoxarifado setorial

Diferença Mínima R$ 10,00

Valor Unitário R$ 32,42

Valor Total R$ 7.424,18

Descrição do item 003
Código 4538 - Equipamentos Espor�vos, aparador para chutes e socos.

Informações Adicionais
reves�mento externo possui uma capa espessa de PU. Costura reforçada em todos os locais de tensão.
Tiras de velcro para uma boa fixação. Tamanho: 60 x 30 x 15 cm Alças ajustáveis nas costas: O escudo
marcante  possui  excelente  posicionamento da  alça  nas  costas,  além de �ras  de  velcro  ajustáveis.
Laterais ven�ladas para que o ar escape; abertura de malha em cada lado que permite que o ar escape
após o impacto. Núcleo interno de espuma densa. Reves�mento externo possui uma capa espessa de
PU, durável e resistente a rasgos. Costura reforçada em todos os locais de tensão.

Período (Meses)

Quan�dade 115

Unidade unidade

Par�cipação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega almoxarifado setorial

Diferença Mínima R$ 10,00



Valor Unitário R$ 245,52

Valor Total R$ 28.234,80

Descrição do item 004
Código 127 - Manta, em borracha EVA, adesivo (a), para parede, com medidas aproximadas de 2,00 m
x 40 cm x 10 mm.

Informações Adicionais
Medidas: 2,00m de comprimento, 40cm de largura e 10mm de espessura.

Período (Meses)

Quan�dade 111

Unidade unidade

Par�cipação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega almoxarifado setorial

Diferença Mínima R$ 10,00

Valor Unitário R$ 181,17

Valor Total R$ 20.109,87

Descrição do item 005
Código  4538  -  Equipamentos  Espor�vos,  Tatame  para  Taekwondo,  áreas  de  12x12,  em  EVA  com
cobertura em lona vinil de 0,80mm, tecido resistente à prá�ca espor�va, fundo an�derrapante, cores
diversas.

Informações Adicionais
Tapete para Wrestling - Sistema de piso para a prá�ca de luta livre, luta greco-romana, wrestling para
compe�ções, clubes e escolas. Principais caracterís�cas: com base em EVA de 30m com alta absorção
de impactos, reves�da em lona vinílica. As esteiras medem 1,20 de largura e podem se estender até 13
metros de comprimento. Para uma área de 12x12 serão necessários 10 rolos de 1,20x12, totalizando
144m². Frente incluso no valor. Valor por M².

Período (Meses)

Quan�dade 288

Unidade unidade

Par�cipação Ampla Par�cipação

Local de Entrega almoxarifado setorial

Diferença Mínima R$ 10,00

Valor Unitário R$ 300,54

Valor Total R$ 86.555,52



Descrição do item 006
Código 4538 - Equipamentos Espor�vos, Prancheta Tá�ca Para Handebol.

Informações Adicionais
-  modelo  magné�co,  material  de  alta  qualidade,  combinando  metal  e  plás�co  para  garan�r
durabilidade e resistência. Dimensões de 23 cm de largura por 36 cm de comprimento, peso de 650g.
Super�cie  magné�ca  com  ímãs  possibilitam  a  representação  clara  das  posições  dos  jogadores  e
movimentações em campo.

Período (Meses)

Quan�dade 29

Unidade unidade

Par�cipação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega almoxarifado setorial

Diferença Mínima R$ 10,00

Valor Unitário R$ 135,60

Valor Total R$ 3.932,40

Descrição do item 007
Código 5382 - Joelheira, para resgate em emergência, de compressão, em termoplás�co, ar�culado (a),
tamanhos diversos, com ajuste de tensão, com forro em espuma.

Informações Adicionais
Joelheira  para  Handebol-composição  principal:  80%  poliéster,  15%  borracha  e  5%  poliamida,
garan�ndo durabilidade e conforto. Seu recheio é feito com 100% nylon/PU e gel moldado, oferecendo
proteção excepcional nas áreas de maior impacto. Com tecnologia de compressão de fios especiais,
proporciona suporte extra, ajudando a prevenir lesões.

Período (Meses)

Quan�dade 229

Unidade unidade

Par�cipação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega almoxarifado setorial

Diferença Mínima R$ 10,00

Valor Unitário R$ 92,16

Valor Total R$ 21.104,64

Descrição do item 008
Código 4538 -  Equipamentos Espor�vos,  cola,  para a�vidades espor�vas,  composto (a)  por:  resina
natural, Colofônia extraídas de óleos essenciais, ácido abié�co, ácidos resinóicos, 500 g.



Informações Adicionais
Cola para Handebol - cola em pasta para proporcionar aderência nas mãos dos atletas de Handebol,
possibilitando um controle maior dos arremessos. Composição: Resina natural, Colofonia extraídas de
óleos essenciais, ácido abié�co, ácidos resinóicos 500G (não inflamáveis atendem NR-16 e NR-20).

Período (Meses)

Quan�dade 58

Unidade unidade

Par�cipação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega almoxarifado setorial

Diferença Mínima R$ 10,00

Valor Unitário R$ 122,39

Valor Total R$ 7.098,62

Descrição do item 009
Código  4538  -  Equipamentos  Espor�vos,  trave  para  handebol,  em  aço  carbono,  dimensões
aproximadas 5 x 2,20 m.

Informações Adicionais
Trave Oficial para Handebol - Trave de Handebol, em tubo de aço carbono de 3,00 x 2,00 m, com
ganchos para fixação da rede, acabamento em pintura Eletrostá�ca.

Período (Meses)

Quan�dade 3

Unidade pares

Par�cipação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega almoxarifado setorial

Diferença Mínima R$ 10,00

Valor Unitário R$ 4.159,95

Valor Total R$ 12.479,85

Descrição do item 010
Código 4538 - Equipamentos Espor�vos, rede para handebol oficial.

Informações Adicionais
Rede para Handebol - Par De Rede Para Handebol, largura de 3,0 metros, altura de 2,10 metros, Lateral
Superior e Inferior De 1,20 Metros, Malha 10 X 10 Cen�metros, Com Fundo Falso, Confeccionada Em
Fio 4 De Polipropileno (Seda) torcido.

Período (Meses)

Quan�dade 12

Unidade unidade



Par�cipação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega almoxarifado setorial

Diferença Mínima R$ 10,00

Valor Unitário R$ 485,71

Valor Total R$ 5.828,52

Descrição do item 011
Código 4538 - Equipamentos Espor�vos, sacos de rede para transporte de bolas, em nylon, fio de 4mm
malha 10x10, com capacidade mínima para 10 bolas.

Informações Adicionais
Saco de Bolas - Saco para transporte de bolas em formato tubo, fabricado em Nylon 600 resistente
com fechamento  por  zíper  com capacidade  para  carregar  6  unidades.  Possui  alça  para  facilitar  o
transporte com Porta Objetos. Medidas Aproximadas: Comprimento: 120 cm. Circunferência: 72 cm.
Diâmetro:23 cm.

Período (Meses)

Quan�dade 29

Unidade unidade

Par�cipação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega almoxarifado setorial

Diferença Mínima R$ 10,00

Valor Unitário R$ 68,39

Valor Total R$ 1.983,31

Descrição do item 012
Código 69 - Óculos de Proteção, em policarbonato, para natação.

Informações Adicionais
Óculos para Natação - leve e macio, proteção UV e tratamento an�embaçante, com tecnologia ?so�
frame? que integra ventosa, moldura e narizeira, proporcionando excepcional conforto e pra�cidade.
Área de vedação tamanho G (a vedação ocorre acima das sobrancelhas). Dimensão: 21 x 13 x 9 cm;
200 g 100% silicone. Tamanho: Único.

Período (Meses)

Quan�dade 229

Unidade unidade

Par�cipação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega almoxarifado setorial

Diferença Mínima R$ 10,00

Valor Unitário R$ 61,27



Valor Total R$ 14.030,83

Descrição do item 013
Código 4538 - Equipamentos Espor�vos, Prancha de natação, em EVA, medidndo aproximadamente 39
cm  de  comprimento,  28  cm  de  largura  e  2,5  cm  de  espessura,  alta  flutuabilidade  e  resistente  à
desgaste.

Informações Adicionais
Prancha de Natação EVA - Prancha de Natação em EVA com 39 cm de comprimento, 28 cm de largura e
2,5 cm de espessura, alta flutuabilidade e resistente ao desgaste nas piscinas.

Período (Meses)

Quan�dade 229

Unidade unidade

Par�cipação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega almoxarifado setorial

Diferença Mínima R$ 10,00

Valor Unitário R$ 49,18

Valor Total R$ 11.262,22

Descrição do item 014
Código 6015 - Touca Espor�va, Em helanca, para natação, tamanho adulto.

Informações Adicionais
Touca para Natação - feita em tecido com proteção ultravioleta, macio e elás�co, com secagem rápida,
desenho anatômico, com bordas largas para ajuste seguro e confortável; excelente resistência a rasgos,
além  de  não  prender  ou  puxar  os  cabelos.  Indicada  para  natação  e  hidroginás�ca.  .  (A  arte  da
logomarca será apresentada no momento da aquisição) .

Período (Meses)

Quan�dade 229

Unidade unidade

Par�cipação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega almoxarifado setorial

Diferença Mínima R$ 10,00

Valor Unitário R$ 50,03

Valor Total R$ 11.456,87

Descrição do item 015
Código 872 - Halter e Dumbbell, halter aquá�co, em espuma de EVA.



Informações Adicionais
Halter Aquá�co - material EVA. Especificações: Medida: M, Peso real: 150g cada unidades, Medidas:
30cmx11,5x8xm, Peso projetado: 2 a 3k.

Período (Meses)

Quan�dade 229

Unidade pares

Par�cipação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega almoxarifado setorial

Diferença Mínima R$ 10,00

Valor Unitário R$ 74,89

Valor Total R$ 17.149,81

Descrição do item 016
Código  5311  -  Aparelhos  e  Equipamentos  de  Ginás�ca  Ar�s�ca,  tablado  para  Ginás�ca  Ar�s�ca,
fabricado  com  72  placas  em  laminado  de  madeira,  com  1,5cm  de  espessura,  com  sistema  de
amortecimento.

Informações Adicionais
Tablado Elás�co para Ginás�ca Ar�s�ca, fabricado com 72 placas em laminado de madeira, com 1,5cm
de  espessura,  unidas  através  de  inserções  de  alumínio,  22  conexões  de  borda,  44  parafusos,  44
arruelas,  44  porcas  de  travamento  e  19  cintas  de  tensionamento  com  22  ganchos.  Sistema  de
amortecimento  através  de  2498  conectores,  2498  bases,  2498  espaçadores,  2498  porcas  de
travamento, 2498 parafusos e 2498 molas de aço temperado de alta performance. Parte superior de
50 mm composta por dupla camada, sendo: 7 esteiras de 1400 x 200 cm com 20 mm de espessura com
carpete na cor azul fundido na esteira, com reforço adicional por meio de tela de poliéster entre a
espuma, e camada inferior 7 esteiras de polie�leno de 1400 x 200 cm com 30 mm de espessura.
Incluso no valor instalação/montagem e frete

Período (Meses)

Quan�dade 2

Unidade unidade

Par�cipação Ampla Par�cipação

Local de Entrega almoxarifado setorial

Diferença Mínima R$ 10,00

Valor Unitário R$ 411.755,37

Valor Total R$ 823.510,74

Descrição do item 017
Código 4538 - Equipamentos Espor�vos, Placa de tatame 1m x 1m x 40mm de espessura, com bordas,
de alta absorção de impacto em EVA premium, an�derrapante, impermeável,  de alta durabilidade,



atóxica e an�alérgica, que promova encaixe perfeito para fácil montagem e desmontagem.

Informações Adicionais
Tatame Placas em E.V.A para TATAME, com encaixes, película siliconada texturizada, dupla face bicolor.
Tamanho 1m x 1m x 40mm.

Período (Meses)

Quan�dade 146

Unidade unidade

Par�cipação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega almoxarifado setorial

Diferença Mínima R$ 10,00

Valor Unitário R$ 124,25

Valor Total R$ 18.140,50

Descrição do item 018
Código 578 -  Barra de Exercícios,  Móvel,  para ballet,  produzida em aço, com pintura eletrostá�ca,
medindo aproximadamente 1,50 m de comprimento, altura ajustável, base de apoio estável com pé
em borracha e suporte de madeira maciça.

Informações Adicionais
Barra móvel para Ballet desmontável, produzida em aço, com pintura eletrostá�ca; Medindo: 1,50m de
comprimento,  altura  ajustável.  Base  de  apoio  estável  com pé em borracha  e  suporte  de  madeira
maciça.

Período (Meses)

Quan�dade 97

Unidade unidade

Par�cipação Ampla Par�cipação

Local de Entrega almoxarifado setorial

Diferença Mínima R$ 10,00

Valor Unitário R$ 1.011,92

Valor Total R$ 98.156,24

Descrição do item 019
Código 566 - Aparelhos de Musculação, suporte para magnésio, base de aço, recipiente em PVC de alta
resistência, com acabamento na borda em borracha, pintura eletrostá�ca, medindo aproximadamente
100 x 38 cm, três rodas.

Informações Adicionais
Suporte para magnésio com base de aço, recipiente em PVC de alta resistência, com acabamento na
borda em borracha, pintura eletrostá�ca. Medindo aproximadamente: 100 x 38 Cm (AxC), três rodas
em Pu para fácil locomoção.



Período (Meses)

Quan�dade 2

Unidade unidade

Par�cipação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega almoxarifado setorial

Diferença Mínima R$ 10,00

Valor Unitário R$ 649,63

Valor Total R$ 1.299,26

Descrição do item 020
Código  5311  -  Aparelhos  e  Equipamentos  de  Ginás�ca  Ar�s�ca,  maça  conectável  ,  cabeça  em
polipropileno (PP), corpo em for�prene, medindo aproximadamente 45,8 cm.

Informações Adicionais
Maça  Conectável  para  ginás�ca  rítmica  ?  medindo  aproximadamente  40cm  de  comprimento;
produzida com haste plás�ca e ponteira em borracha; de acordo com as normas da FIG.

Período (Meses)

Quan�dade 229

Unidade unidade

Par�cipação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega almoxarifado setorial

Diferença Mínima R$ 10,00

Valor Unitário R$ 124,21

Valor Total R$ 28.444,09

Descrição do item 021
Código 5311 - Aparelhos e Equipamentos de Ginás�ca Ar�s�ca, bola de ginás�ca rítmica, PVC atóxico,
com 20 cm de diâmetro, com peso mínimo de 400 g.

Informações Adicionais
Bola de ginás�ca rítmica oficial- Lisa 300g para compe�ção e treinamento. Fabricada em policloreto
vinílico ultra, que permite melhor controle e agarre à bola devido ao acabamento siliconado, miolo de
válvula pro system calibrável.

Período (Meses)

Quan�dade 229

Unidade unidade

Par�cipação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega almoxarifado setorial



Diferença Mínima R$ 10,00

Valor Unitário R$ 60,69

Valor Total R$ 13.898,01

Descrição do item 022
Código 5311 - Aparelhos e Equipamentos de Ginás�ca Ar�s�ca, arco oficial para ginás�ca rítmica, em
polie�leno.

Informações Adicionais
Arco oficial para ginás�ca rítmica - produzido em tubo de pvc de alta qualidade com 88cm diâmetro e
tubo com 20mm diâmetro, pesando aproximadamente 285 a 300g. Produzido conforme as regras da
FIG.

Período (Meses)

Quan�dade 229

Unidade unidade

Par�cipação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega almoxarifado setorial

Diferença Mínima R$ 10,00

Valor Unitário R$ 57,60

Valor Total R$ 13.190,40

Descrição do item 023
Código 6016 - Fita de Ginás�ca Rítmica, com es�lete, em ce�m, medindo aproximadamente 400 cm de
comprimento e 4 cm de largura.

Informações Adicionais
Fita de Ginás�ca Rítmica. Confeccionada em ce�m, medindo 6m de comprimento e 5cm de largura,
com  ponteira  em  ilhós  para  encaixe  da  ponteira  do  es�lete.  Desenvolvida  com  alta  tecnologia,
garan�ndo leveza e fácil manuseio. Produzido conforme as normas da FIG.

Período (Meses)

Quan�dade 229

Unidade unidade

Par�cipação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega almoxarifado setorial

Diferença Mínima R$ 10,00

Valor Unitário R$ 48,88

Valor Total R$ 11.193,52



Descrição do item 024
Código 4538 - Equipamentos Espor�vos, Mesa de tênis, dobrável, resistente a intempéries e a raios UV,
transportável com rodas, com rede e demais acessórios, em MDF de 25mm, medindo aprox. 2.74 x
1.52 x 0.76m, c/ estrutura metálica com tratamento an�corrosivo, pés em aço e sistema de bloqueio
automá�co.

Informações Adicionais
Mesa para Tênis de Mesa -com tampos de MDF de 30mm, pintados na cor azul não refle�vel com
técnica de pintura exclusiva para as novas bolas de plás�co ABS 40+, mesa com coeficiente de atrito
conforme normas. Fita de borda de alto impacto por toda sua volta cor preta, laterais na cor cinza.
Proteção contra umidade na parte inferior da mesa. Com cavaletes de ferro de parede mínima de 1,2
com rodas de 4 polegadas nos cavaletes centrais da mesa com um total de 8 rodas sendo 4 rodas com
sistema de freios,  Reguladores de nível  do piso no cavalete externo da mesa,  travas de egurança,
tampos independentes. Medidas oficiais da mesa ALTURA: 76 cm; COMPRIMENTO: 274 cm; LARGURA:
152,5 cm; Pique de bola: Soltando a bolinha de tênis de Mesa a 40 cm de altura deverá retornar 23
cm(mínimo).

Período (Meses)

Quan�dade 29

Unidade unidade

Par�cipação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega almoxarifado setorial

Diferença Mínima R$ 10,00

Valor Unitário R$ 1.640,78

Valor Total R$ 47.582,62

Descrição do item 025
Código 407 - Carrinho de Transporte, estrutura tubular, pintura eletrostá�ca, para transportar bolas,
com roda (s) para movimentação.

Informações Adicionais
Carrinho de alumínio para transporte e armazenagem de bolas - modelo retrá�l dobrável. Fabricado
em alumínio  de  alta  densidade e  reves�mento em lona  de  alta  resistência.  Usado para  bolas  de
modalidades  como:  Basquete,  Futebol,  Vôlei,  Handebol  etc.  Dimensões:  90X66X66.  Capacidade
aproximada: 24 Bolas de vôlei.

Período (Meses)

Quan�dade 12

Unidade unidade

Par�cipação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega almoxarifado setorial

Diferença Mínima R$ 10,00

Valor Unitário R$ 695,50



Valor Total R$ 8.346,00

Descrição do item 026
Código 4538 - Equipamentos Espor�vos, Par de antenas para voleibol.

Informações Adicionais
Par de antenas para rede de vôlei - oficial em fibra de vidro - Produzida em fibra de vidro; - Pintura em
poliuretano  vermelha  com  faixas  intercaladas  de  100m  e  acabamento  em  verniz.  Dimensões:  -
Diâmetro 10mm x 1,80 m de altura - Reves�da por pintura esmalte sinté�co.

Período (Meses)

Quan�dade 12

Unidade unidade

Par�cipação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega almoxarifado setorial

Diferença Mínima R$ 10,00

Valor Unitário R$ 95,64

Valor Total R$ 1.147,68

Descrição do item 027
Código 6020 - Suporte para Antena de Vôlei, Padrão oficial, com velcro para fixação, confeccionado em
100% algodão com tratamento ultravioleta e medidas aproximadas de 0,80 m de comprimento x 5 cm
largura.

Informações Adicionais
Suporte para antena de vôlei  -  oficial  com velcro para fixação. Confeccionado em 100% algodão e
tratamento ultravioleta. Medindo 0,80m de comprimento x 5cm largura. CONJUNTO com 2 unidades.

Período (Meses)

Quan�dade 6

Unidade unidade

Par�cipação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega almoxarifado setorial

Diferença Mínima R$ 10,00

Valor Unitário R$ 52,43

Valor Total R$ 314,58

Descrição do item 028
Código 4538 - Equipamentos Espor�vos, poste de vôlei federado oficial.



Informações Adicionais
Poste de vôlei de praia - profissional alto rendimento, usado em compe�ções e treinamento. fabricado
em tubo de aço inox de 3", cremalheira em aço inox com sistemas de travamento de fácil manuseio.
regulador de altura em aço inox com roldana e ponteira em PVC, sistema rápido de travamento das
medidas de regulagem de altura com alta precisão para total aferição, bucha de aço e borda em PVC
para fixação ao solo medindo 26cm. regulagens: 2,24; 2,30; 2,45 metros. peso 40 a 45kg.

Período (Meses)

Quan�dade 3

Unidade pares

Par�cipação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega almoxarifado setorial

Diferença Mínima R$ 10,00

Valor Unitário R$ 2.366,67

Valor Total R$ 7.100,01

Descrição do item 029
Código 5308 - Trampolim, de alto rendimento, com 8 mola (s), estrutura em aço carbono, zona de salto
em fibra de vidro com reves�mento, medindo aproximadamente 120 x 60 cm.

Informações Adicionais
Trampolim  de  Ginás�ca:  Trampolim  Oficial:  possui  área  de  salto  com  dupla  composição:  Pintura
elás�ca e laminado de madeira curvada reves�do com 25 mm de FLEXFOAM e carpete an�derrapante;
base  de  sustentação  em  madeira  com  5  molas  de  aço  carbono,  elevada  elas�cidade  e  4  pés
an�derrapantes; Medindo: 120 x 60 x 22 cm; Produto para compe�ção e treinamento.

Período (Meses)

Quan�dade 43

Unidade unidade

Par�cipação Ampla Par�cipação com Cota Resevada

Local de Entrega almoxarifado setorial

Diferença Mínima R$ 10,00

Valor Unitário R$ 2.432,96

Valor Total R$ 104.617,28

Descrição do item 030
Código 5308 - Trampolim, de alto rendimento, com 8 mola (s), estrutura em aço carbono, zona de salto
em fibra de vidro com reves�mento, medindo aproximadamente 120 x 60 cm.

Informações Adicionais
Trampolim  de  Ginás�ca:  Trampolim  Oficial:  possui  área  de  salto  com  dupla  composição:  Pintura
elás�ca e laminado de madeira curvada reves�do com 25 mm de FLEXFOAM e carpete an�derrapante;



base  de  sustentação  em  madeira  com  5  molas  de  aço  carbono,  elevada  elas�cidade  e  4  pés
an�derrapantes; Medindo: 120 x 60 x 22 cm; Produto para compe�ção e treinamento.

Período (Meses)

Quan�dade 15

Unidade unidade

Par�cipação Cota Reservada para ME/EPP

Local de Entrega almoxarifado setorial

Diferença Mínima R$ 10,00

Valor Unitário R$ 2.432,96

Valor Total R$ 36.494,40

Descrição do item 031
Código  5311  -  Aparelhos  e  Equipamentos  de  Ginás�ca  Ar�s�ca,  plinto  piramidal,  em  madeira,
envernizado (a), com tampo superior em couro sinté�co.

Informações Adicionais
Plinto  Piramidal  Ginás�ca  Ar�s�ca:  Plinto  piramidal  produzido  em  mdf.  Recomendado  para
treinamento  de  saltos,  cambalhotas  e  obstáculos.  Possui  5  níveis  de  graduação,  cada  uma  com
aproximadamente 24cm. Tampa com espuma aglomerada de alta qualidade e reves�mento em couro
sinté�co de alta durabilidade. Medidas: Comprimento: 120cm; Largura: 80cm na parte mais larga e
40cm na parte mais estreita; Altura: 120cm.

Período (Meses)

Quan�dade 43

Unidade unidade

Par�cipação Ampla Par�cipação com Cota Resevada

Local de Entrega almoxarifado setorial

Diferença Mínima R$ 10,00

Valor Unitário R$ 2.212,50

Valor Total R$ 95.137,50

Descrição do item 032
Código  5311  -  Aparelhos  e  Equipamentos  de  Ginás�ca  Ar�s�ca,  plinto  piramidal,  em  madeira,
envernizado (a), com tampo superior em couro sinté�co.

Informações Adicionais
Plinto  Piramidal  Ginás�ca  Ar�s�ca:  Plinto  piramidal  produzido  em  mdf.  Recomendado  para
treinamento  de  saltos,  cambalhotas  e  obstáculos.  Possui  5  níveis  de  graduação,  cada  uma  com
aproximadamente 24cm. Tampa com espuma aglomerada de alta qualidade e reves�mento em couro
sinté�co de alta durabilidade. Medidas: Comprimento: 120cm; Largura: 80cm na parte mais larga e
40cm na parte mais estreita; Altura: 120cm.



Período (Meses)

Quan�dade 15

Unidade unidade

Par�cipação Cota Reservada para ME/EPP

Local de Entrega almoxarifado setorial

Diferença Mínima R$ 10,00

Valor Unitário R$ 2.212,50

Valor Total R$ 33.187,50

    2.8.1. A planilha de composição de custos, caso aplicável à presente contratação, virá como anexo
deste Edital.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1.  Poderão  par�cipar  deste  Pregão  os  interessados  que  es�verem  previamente  cadastrados  no
Sistema de Cadastro Unificado Estadual de Fornecedores ? CADFOR, no Sistema de Logís�ca de Goiás ?
SISLOG (h�ps://sislog.go.gov.br/), com o status de "cadastro provisório" ou "cadastro homologado", nos
termos do Decreto estadual nº 7.425, de 16 de Agosto de 2011.

3.2. O acesso ao sistema ocorrerá pelo uso de chave de iden�ficação e de senha pessoal intransferível.

    3.2.1. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume  como  firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os  atos  pra�cados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão
ou en�dade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir  a exa�dão dos seus dados cadastrais no Sistema
SISLOG e  mantê-lo  atualizado  junto  ao  órgão  responsável  pela  informação,  devendo  proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo iden�fique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

Microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas

3.5.  Nos itens/lotes des�nados à par�cipação exclusiva de microempresas e empresas  de  pequeno
porte, conforme informado no item 2.8 deste Edital, nos termos da Lei complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006, a fruição do bene�cio fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno
porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admi�da para fins de
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enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para
as sociedades coopera�vas mencionadas no ar�go 16 da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021,
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa �sica e para o microempreendedor individual - MEI,
nos limites previstos da Lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Vedação de par�cipação

3.7. Não poderão disputar esta licitação:

    3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

    3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execu�vo, pessoa �sica ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

    3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto execu�vo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

    3.7.4. pessoa �sica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de par�cipar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

    3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil  com dirigente  do órgão ou en�dade contratante  ou com agente  público  que desempenhe
função  na  licitação  ou  atue  na  fiscalização  ou  na  gestão  do  contrato,  ou  que  deles  seja  cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

    3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei federal nº 6.404, de 15 de
Dezembro de 1976 , concorrendo entre si;

    3.7.7. pessoa �sica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infan�l, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;

    3.7.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

    3.7.9. agente público do órgão ou en�dade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei federal nº 14.133, de 01
de abril de 2021.

3.8. Neste certame não é admi�da a par�cipação de empresas reunidas em consórcio, nos termos do
art. 15, caput, da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

3.9.  O  impedimento  de  que  trata  o  item  3.7.4  será  também  aplicado  ao  licitante  que  atue  em



subs�tuição  a  outra  pessoa,  �sica  ou  jurídica,  com  o  intuito  de  burlar  a  efe�vidade  da  sanção  a
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado
o ilícito ou a u�lização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a
que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão par�cipar no apoio das a�vidades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de
agentes públicos do órgão ou en�dade.

    3.10.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

    3.10.2. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua  como  encargo  do  contratado  a  elaboração  do  projeto  básico  e  do  projeto  execu�vo,  nas
contratações integradas, e do projeto execu�vo, nos demais regimes de execução.

3.11. Em  licitações  e  contratações  realizadas  no  âmbito  de  projetos  e  programas  parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional
com recursos do financiamento ou da contrapar�da nacional, não poderá par�cipar pessoa �sica ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas en�dades ou que seja declarada inidônea
nos termos da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

3.12. A vedação de que trata o item 3.7.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação
na  qualidade  de  integrante  de  equipe  de  apoio,  profissional  especializado  ou  funcionário  ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances
e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, no prazo mínimo de 8
(oito) dias úteis, conforme estabelecido no art. 55, da Lei federal nº 14.133/21 e no art. 42, do Decreto
estadual nº 10.359/23, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de
julgamento adotado no item 2.8 deste Edital, no período compreendido entre a data de publicação da
licitação (item 2.2 deste Edital) até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública
prevista no item 2.4 deste Edital.

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

    4.3.1. está ciente e concorda com as condições con�das neste Edital e seus anexos, bem como de que
a  proposta  apresentada  compreende  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos
trabalhistas  assegurados  na  Cons�tuição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas
convenções ou acordos cole�vos de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de sua entrega em defini�vo;

    4.3.2. cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital e seus anexos;



    4.3.3. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a par�r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°,
XXXIII, da Cons�tuição Federal;

    4.3.4. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º, ambos da Cons�tuição Federal;

    4.3.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social e para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas;

    4.3.6. não possui fato impedi�vo para licitar ou contratar com a Administração Pública ou vedação de
par�cipação nesta licitação; e

    4.3.7.  se  responsabiliza  pelas  transações  que  efetuar  no  sistema,  assumindo  como  firmes  e
verdadeiras  suas  propostas  e  lances,  inclusive  os  atos  pra�cados  por  representante,  e  excluindo a
responsabilidade do provedor do sistema, órgão ou en�dade promotor da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.4. O  licitante  organizado  em  coopera�va deverá  declarar,  ainda,  em  campo  próprio  do  sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos na Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

Microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada deverá
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art.
3º da Lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei
federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

    4.5.1. O licitante que declarar que NÃO se enquadra como microempresa, empresa de pequeno porte
ou equiparada, em campo próprio no sistema, não poderá ofertar proposta no item/lote des�nado à
par�cipação ?exclusiva de ME/EPP?.

    4.5.2. O licitante que declarar que NÃO se enquadra como microempresa, empresa de pequeno porte
ou equiparada, em campo próprio no sistema, não terá direito ao critério de desempate previsto no
art. 44 da Lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, no item/lote des�nado à ?ampla
par�cipação?, mesmo que seja microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada.

4.6. A obtenção de bene�cios a que se refere os arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006 fica  limitada às  microempresas  e  às  empresas  de pequeno porte  que,  no ano-
calendário  de  realização  da  licitação,  ainda  não  tenham  celebrado  contratos  com  a  Administração
Pública  cujos  valores  somados  extrapolem  a  receita  bruta  máxima  admi�da  para  fins  de
enquadramento como empresa de pequeno porte. O pregoeiro deverá  realizar consulta ao Portal da
Transparência estadual a fim de aferir os valores de contratos celebrados, pelas microempresas e/ou
empresas de pequeno porte, no ano-calendário de realização da licitação.

    4.6.1. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual
do contrato na aplicação do limite previsto no item 4.6.  



4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3, 4.4 ou 4.5 deste Edital sujeitará o licitante às
sanções previstas na Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e neste Edital.

4.8. Os  licitantes  poderão  re�rar  ou  subs�tuir  sua  proposta  ou  documentos  complementares,  ou
modificar  sua  declaração  de  enquadramento  como  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte
ou equiparada, a par�r da data de publicação da licitação até o dia e horário de início da sessão pública,
no dia 19/12/2024 às 09:00, conforme item 2.4 deste Edital.

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá somente
após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.10. Caberá ao licitante interessado em par�cipar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emi�das pela Administração ou de sua desconexão.

4.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante  deverá  enviar  sua  proposta  mediante  o  preenchimento,  no  sistema eletrônico,  dos
seguintes campos:

    5.1.1. informar o valor unitário do item, nos casos de licitação por item; ou valor total do lote, na
hipótese de licitação por lote, conforme informado no item 2.8 deste Edital;

    5.1.2. anexar documento formal da proposta, em arquivo no formato PDF.

5.2. Todas as especificações do objeto con�das na proposta vinculam o licitante.

    5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quan�ta�vo inferior ao máximo previsto para a
contratação.

5.3.   Nos  valores  propostos  deverão  estar  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou
indiretamente  na  execução do objeto.  Entretanto,  as  empresas  enquadradas  no  regime normal  de
tributação (empresas não optantes do simples), estabelecidas em Goiás, deverão registrar a proposta
com  preços  desonerados  do  ICMS  conforme  disposições  do  Art.  6º,  Inc.  XCI  do  Anexo  IX  (DOS
BENEFÍCIOS FISCAIS) do Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás ? RCTE, que concede
isenção de ICMS nas operação e prestação internas, rela�vas à aquisição de bem, mercadoria e serviço
por órgãos da Administração Pública Estadual Direta e suas fundações e autarquias, ficando man�do o
crédito,  observado,  dentre  outras  coisas,  à  transferência  do  valor  correspondente  ao  ICMS  ao
adquirente  mediante  a  redução  do  preço  do  bem,  mercadoria  e  serviço,  devendo  a  redução  ser
demonstrada no documento fiscal.

    5.3.1 Para as empresas estabelecidas em Goiás, isentas do ICMS, conforme item acima, as propostas
comerciais, enviadas pelas empresas detentoras das melhores ofertas após a fase de lances, deverão



conter, obrigatoriamente, além do preço normal de mercado dos produtos ou serviços ofertados (valor
bruto),  o  preço  resultante  da  isenção  do  ICMS  conferida  (valor  líquido),  que  deverá  ser  o  preço
considerado  como  base  de  julgamento.  O  valor  líquido  será  aquele  registrado  no  sistema  SISLOG
(www.sislog.go.gov.br), de acordo com determinação do item do prazo deste Edital, e será considerado
como base para etapa de lances. O valor bruto (com ICMS) servirá apenas para efeito de análise do
desconto  concedido  e  para  que  as  ordens  de  fornecimento  possam  apresentar  os  dois  valores,
facilitando a execução do contrato ou instrumento equivalente.

5.4.  Os preços ofertados,  tanto na proposta inicial,  quanto na etapa de lances,  serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assis�ndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efe�vos recolhimentos da empresa nos úl�mos
doze meses. 

5.6. A Contratante, ao efetuar pagamento à Contratada, fica obrigada a proceder à retenção do Imposto
de Renda (IR) ao Estado de Goiás com base na Instrução Norma�va RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de
2012, e alterações posteriores.

5.7.  A  apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das  disposições  nelas
con�das, em conformidade com o que dispõe o TR - Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso  de  executar  o  objeto  licitado  nos  seus  termos,  bem como de  fornecer  os  materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quan�dades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua subs�tuição.

    5.7.1. O prazo  de  validade  da  proposta  não  será  inferior  a  120 dias,  a  contar  da  data  de  sua
apresentação.

    5.7.2. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 2.8 deste Edital.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automa�camente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, no dia 19/12/2024 - 09:00 (horário de Brasília).

    6.1.1. Após o horário de início da sessão pública, os licitantes não poderão inserir, re�rar ou subs�tuir
a proposta ou os documentos complementares, anteriormente inseridos no sistema.

    6.1.2.  A  verificação  da  conformidade  da  proposta  e  eventual  desclassificação  será  feita
exclusivamente na fase de julgamento, em relação à proposta mais bem classificada.

    6.1.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

6.2.  A etapa compe��va de lances será iniciada a par�r  do dia 19/12/2024 às 09:10  (horário  de
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Brasília).

6.3. Iniciada a etapa compe��va de lances, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio  de  sistema  eletrônico,  sendo  imediatamente  informados  do  seu  recebimento  e  do  valor
consignado no registro.

    6.3.1. Não será admi�da a desistência de lance registrado no sistema.

    6.3.2.  O licitante  somente  poderá  oferecer  lance  de  valor  inferior  ou com maior  percentual  de
desconto em relação ao úl�mo lance por ele ofertado e registrado pelo sistema,  de acordo com o
critério de julgamento da licitação informado no item 2.8 deste Edital.

    6.3.3.  O  sistema  eletrônico  não  registrará  os  lances  em  valores  superiores  aos  anteriormente
apresentados pelo mesmo licitante, ou que estejam fora do intervalo mínimo fixado no item 6.8 deste
Edital.

6.4. O lance será oferecido mediante o preenchimento em campo próprio no sistema eletrônico, dos
seguintes valores:  valor  unitário  do item,  se  tratar-se  de licitação por  item;  ou valor  total  do lote,
se tratar-se de licitação por lote, conforme informado no item 2.8 deste Edital.

6.5. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.6. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance ou maior desconto registrado, vedada a iden�ficação do licitante. 

6.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser
de acordo com o valor  de diferença mínimo informado no respec�vo item ou lote conforme item
2.8 deste Edital.

6.9. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio
de  lances  da  sessão  pública  e  permanecer  acessível  aos  licitantes,  os  lances  con�nuarão  sendo
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

    6.9.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persis�r por tempo superior a 10
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e retomada nos termos do item 6.16 deste Edital.

6.10. O modo de disputa adotado nesta licitação será o modo "Aberto" regulamentado por meio
do Decreto estadual nº 10.247, de 30 de Março de 2023 e ocorrerá conforme o procedimento descrito
nos itens abaixo.

Modo de disputa aberto:

6.11. Caso seja adotado o modo de disputa ?aberto?para o envio de lances nesta licitação, os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.



    6.11.1. A etapa compe��va de lances da sessão pública será iniciada no dia 19/12/2024 -
09:10 (horário de Brasília), e terá a duração de 10 (dez) minutos e, findo esse prazo, será iniciado o
modo de fechamento com a prorrogação automá�ca.

    6.11.2. O fechamento com a prorrogação automá�ca de envio de lances ocorrerá mediante o aviso
pelo sistema e, se houver lances enviados, inclusive intermediários, nos úl�mos 2 (dois) minutos do
período de que trata o subitem 6.11.1, quando o sistema prorrogará automa�camente a fase de lances
por mais 2 (dois) minutos, sucessivamente, sempre que houver novos lances.

    6.11.3. Na hipótese de não haver novos lances no período de 2 (dois) minutos da prorrogação
automá�ca, a etapa compe��va de lances será encerrada automa�camente.

    6.11.4. Caso a disputa envolva mais de um item ou lote, a depender do critério informado no item 2.8
deste Edital, o sistema eletrônico irá observar o decurso de tempo de 2 (dois) minutos para o início do
encerramento entre eles, a par�r do início do modo de fechamento automá�co do primeiro item ou
lote.

Empate fic�cio:

6.12. Encerrada a etapa de lances, em caso de par�cipação de licitante que se declare na condição
de microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema averiguará se houve empate nos termos do
art.  44  e  45  da  Lei  complementar  nº  123,  de  14  de  dezembro  de  2006,  regulamentada  pela  Lei
complementar estadual nº 117, de 05 de outubro de 2015, em relação a item ou lote não exclusivo para
par�cipação de microempresas e empresas de pequeno porte.

    6.12.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que  se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

    6.12.2. A melhor classificada, nos termos do subitem anterior, terá o direito de encaminhar uma
úl�ma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automá�ca para tanto.

    6.12.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 6.12.2.

    6.12.4. No caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas  e  empresas  de
pequeno  porte  que  se  encontrem  nos  intervalos  estabelecidos  nos  subitens  anteriores,  será
realizado sorteio entre elas para que se iden�fique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

6.13. Concluída a etapa compe��va, o sistema ordenará e divulgará os lances, sem a iden�ficação dos
fornecedores, da seguinte forma:

    a) ordem crescente, quando for adotado o critério de julgamento por menor preço; ou



    b) ordem decrescente, quando for adotado o critério de julgamento por maior desconto.

Diferença de pelo menos 5% (cinco por cento) em relação à proposta classificada em segundo lugar: 

6.14. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar
for de 5% (cinco por cento) ou mais, o pregoeiro poderá admi�r o reinício da disputa aberta para a
definição das demais colocações.

    6.14.1.  Após  o  reinício  previsto  no  item  acima,  os  licitantes  serão  convocados  para
apresentar novos lances intermediários.

    6.14.2. Igualmente,  nos  casos  de  desclassificação  da  proposta  e  de  inabilitação,  o
pregoeiro poderá admi�r o reinício da disputa aberta entre os demais colocados, que poderão ofertar
novos lances.

Empate Real: 

6.15. Se houver empate entre propostas em primeiro lugar, mesmo após a fase de lances, o critério de
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

    6.15.1. Os licitantes empatados serão convocados para a disputa final prevista no inciso I do art. 60 da
Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e poderão apresentar nova proposta, em disputa de forma
fechada, no prazo de até 5 (cinco) minutos, em campo próprio no sistema.

    6.15.2. Caso a situação de empate persista, após a aplicação do que está disposto acima, os demais
critérios  de  desempate previstos  no  art.  60  da  Lei  federal  nº  14.133,  de  01  de  abril  de
2021 serão aplicados durante o julgamento de conformidade das propostas dos licitantes empatados,
em que os critérios de desempate serão u�lizados, na seguinte ordem:

            6.15.2.1. avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão
preferencialmente  ser  u�lizados  registros  cadastrais  para  efeito  de  atesto  de  cumprimento  de
obrigações;

            6.15.2.2. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

            6.15.2.3. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

    6.15.3. Persis�ndo o empate,  será  assegurada preferência,  sucessivamente,  aos  bens e  serviços
produzidos ou prestados por:

            6.15.3.1. empresas estabelecidas no território do Estado do órgão ou en�dade da Administração
Pública estadual licitante;

            6.15.3.2. empresas brasileiras;

            6.15.3.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;



            6.15.3.4. empresas que comprovem a prá�ca de mi�gação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29
de dezembro de 2009. ?

    6.15.4. Permanecendo empate após aplicação de todos os critérios de desempate acima, proceder-
se-á a sorteio das propostas empatadas a ser realizado em ato público, para o qual todos os licitantes
serão convocados.

Suspensão da sessão pública

6.16.  Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública  por  prazo indeterminado,  o  seu
reinício irá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de
antecedência.

    6.16.1. Caso a suspensão da sessão pública tenha o seu reinício programado e comunicado na própria
sessão, será desnecessária a observância do intervalo de 24 (vinte e quatro) horas de antecedência.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Liberado o primeiro colocado para julgamento, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar  atende às  condições de par�cipação no certame,  conforme  previsto
no art. 14 da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, art. 3º a 5º do Decreto estadual nº 10.247,
de 30 de Março de 2023, e no item 3.7 deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça  a  par�cipação  no  certame  ou  a  futura  contratação,  mediante  a  consulta  aos  seguintes
cadastros:

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man�do pela Controladoria-
Geral  da  União  (h�ps://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?
cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc);

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas ? CNEP, man�do pela Controladoria-Geral da União
(h�ps://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?
cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc);

7.1.3. Cer�dão quanto a pessoas condenadas por improbidade administra�va -  CNIA,  emi�da
pelo  CNJ  -  Conselho  Nacional  de  Jus�ça  (h�ps://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/
consultar_requerido.php), nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429, de 02 de junho de 1992.

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impedi�vas Indiretas,
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório
de Ocorrências Impedi�vas Indiretas. 

    7.3.1. A tenta�va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).


    7.3.2. O licitante será convocado para manifestação prévia a uma eventual desclassificação. 

    7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição
de par�cipação.

7.4. Caso  o  licitante  provisoriamente  classificado  em  primeiro  lugar  tenha  se  u�lizado  de
algum  tratamento  favorecido  às  ME/EPPs,  o  pregoeiro  verificará  se  faz  jus  ao  bene�cio,  em
conformidade com os itens 2.8 e 4.5 deste Edital.

7.5.  Verificadas as condições de par�cipação e de u�lização do tratamento favorecido,  o  pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compa�bilidade
do preço em relação ao máximo es�pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado
o disposto nos ar�gos 34 a 42 do Decreto estadual nº 10.247, de 30 de Março de 2023.

7.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita da equipe de apoio da contratação, do setor requisitante ou da área
supridora  especializada  no  objeto,  que  assume  responsabilidade  técnica  sobre  as  informações
prestadas.

Da Negociação

7.7. Realizado o julgamento da proposta e aplicados os critérios de desempate, inclusive na hipótese da
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido
para a contratação,  o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas à Administração com o
primeiro colocado, para:

    a) reduzir o preço ofertado ou aumentar o desconto, a depender do critério de julgamento adotado;

   b) diminuir o prazo de execução do contrato, nos casos de contrato por escopo; 

   c) melhorar a qualidade do objeto ofertado, desde que mantenha as caracterís�cas mínimas definidas
no TR - Termo de Referência.

   7.7.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

   7.7.2. A negociação poderá ser realizada com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado
em razão de sua proposta não se mostrar vantajosa.

   7.7.3. Em  caso  de  propostas  intermediárias  empatadas,  serão  u�lizados  critérios  de  desempate
definidos no item 6.15 deste Edital.

   7.7.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes, e registrado na ata da sessão
eletrônica da licitação.

Amostra ou Prova de Conceito
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7.8. Caso o  TR - Termo de Referência exija a apresentação de amostra ou prova de conceito, o licitante
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no TR - Termo de Referência,
sob pena de não aceitação da proposta.

    7.8.1. Por  meio  de  mensagem  no  sistema,  será  divulgado  o  local  e  horário  de  realização  do
procedimento para a avaliação das amostras,  cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.

    7.8.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

    7.8.3.  No caso de não haver  entrega da amostra  ou ocorrer  atraso na entrega ou na prova de
conceito, sem jus�fica�va aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

    7.8.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) ou prova de conceito realizada pelo primeiro classificado não
for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação
de uma que atenda às especificações constantes no TR - Termo de Referência.

Desclassificação

7.9. Será desclassificada a proposta que: 

    7.9.1. con�ver vícios insanáveis;

    7.9.2. não obedecer às especificações técnicas con�das no TR - Termo de Referência;

    7.9.3. apresentar  preços  inexequíveis  ou  permanecer  acima  do  preço  máximo  definido  para  a
contratação;

    7.9.4. não �ver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

    7.9.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital  ou seus anexos,
desde que insanável.

Inexequibilidade

7.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. Nesse caso, a inexequibilidade só será
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

    7.10.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

    7.10.2. inexis�rem custos de oportunidade capazes de jus�ficar o vulto da oferta.

7.11.  Em  contratação  de  serviços  de  engenharia,  além  das  disposições  acima,  a  análise  de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

    7.11.1.  nos  regimes  de  execução  por  tarefa,  empreitada  por  preço  global  ou  empreitada
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integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor
global es�mado;

    7.11.2. no regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela
superação do valor global es�mado e pela superação de custo unitário �do como relevante, conforme
planilha anexa ao edital;

    7.11.3. no caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores
forem  inferiores  a  75%  (setenta  e  cinco  por  cento)  do  valor  orçado  pela  Administração,
independentemente do regime de execução;

    7.11.4. será exigida garan�a adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este úl�mo e o valor
da proposta, sem prejuízo das demais garan�as exigíveis de acordo com a Lei.

7.12.  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço,  ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

7.13. Caso esta licitação tenha disputa por lote, conforme informado no item 2.8 deste Edital, o licitante
detentor da melhor oferta deverá informar os valores unitários de todos os itens que compõem o lote
para o qual foi vencedor, com base no percentual de redução dos preços alcançado após a fase de
lances  e  negociação,  no  prazo  de  envio  da  proposta  adequada  ao  úl�mo  lance  ofertado  após  a
negociação realizada informado no item 8.1 deste Edital.

7.14.  Caso o custo global  es�mado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respec�vos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com
os respec�vos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação desta, no
prazo de envio da proposta adequada ao úl�mo lance ofertado após a negociação realizada informado
no item 8.1 deste Edital.

    7.14.1. Nos casos de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quan�ta�vos e dos custos unitários,
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e
Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respec�vos valores adequados ao valor
final da proposta vencedora, admi�da a u�lização dos preços unitários,  no caso de empreitada por
preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente
para eventuais adequações indispensáveis no cronograma �sico-financeiro e para balizar excepcional
aditamento posterior do contrato.

7.15. Erros no preenchimento da planilha não cons�tuem mo�vo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser  ajustada pelo fornecedor,  no prazo indicado pelo sistema,  desde que não haja
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da
contratação.

    7.15.1. O ajuste de que trata este disposi�vo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a



substância das propostas.

    7.15.2. Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a  indicação  de
recolhimento de impostos e  contribuições na forma do Simples Nacional,  quando não cabível  esse
regime.

7.16.  O Pregoeiro  verificará  a  documentação  de  habilitação  do  licitante  provisoriamente  vencedor,
conforme disposições da Tópico 8 deste Edital de licitação.

    7.16.1.  O  julgamento  da  habilitação  ocorrerá  em  data  e  horários  fixados  com  antecedência,
respeitado o disposto no item 6.16 deste Edital.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Encerrada  a  fase  de  julgamento  da  proposta,  o  pregoeiro  solicitará  ao  licitante  mais  bem
classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao úl�mo lance ofertado após
a negociação realizada,  acompanhada,  se for o caso,  dos documentos complementares,  bem  como
dos documentos de habilitação.

    8.1.1. O prazo a que se refere o item 8.1 acima poderá ser prorrogado por igual período, uma única
vez,  a  par�r  de solicitação do licitante,  mediante  jus�fica�va aceita  pelo  pregoeiro  ou de  o�cio,  a
critério do pregoeiro, quando for constatado que o prazo estabelecido não é suficiente ao envio dos
documentos exigidos neste Edital.

    8.1.2. O prazo a que se refere o item 8.1 acima será de 24 (vinte e quatro) horas nas licitações de
serviços de engenharia, com modo de disputa aberto.

    8.1.3.  Na hipótese  da  necessidade de suspensão da sessão pública,  deverão  ser  observados  os
prazos do item 6.16 deste Edital.

    8.1.4. O licitante vencedor deverá comprovar que na data de início da sessão pública, informada no
item 2.4 deste Edital, a empresa possuía as condições exigidas para habilitação e para o cadastro de
fornecedor.

            8.1.4.1. Quanto aos documentos rela�vos à regularidade fiscal, nos termos do inciso III do art. 63
da  Lei  federal  nº  14.133,  de  01  de  abril  de  2021,  o  licitante  vencedor  deverá  comprovar  sua
regularidade na data da sua convocação tratada no item 8.1 deste Edital.

8.2. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de julgamento da proposta
nos termos da Tópico 7 deste Edital.

8.3. Serão exigidos para fins de habilitação os documentos necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei federal nº
14.133, de 01 de abril  de 2021, incluindo os documentos previstos na Tópico 10 do TR -  Termo de
Referência.
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    8.3.1.  A  documentação  exigida  para  fins  de  habilitação  jurídica,  fiscal,  social  e  trabalhista  e
econômico-?nanceira,  indicados  na  lista  de  documentos  informada  no  link:  h�ps://sislog.go.gov.br/
Fornecedor/DocumentoHomologacao, nos termos do Decreto estadual nº 7.425, de 16 de Agosto de
2011, poderá ser subs�tuída pelo Cer�ficado de Registro Cadastral ? CRC, homologado no Cadastro de
Fornecedores do Estado ? CADFOR.

    8.3.2.  Os documentos  exigidos  para  habilitação,  cadastro  ou  atualização  de  cadastro  perante  o
CADFOR e demais documentos adicionais exigidos no TR - Termo de Referência serão enviados por meio
do sistema, em formato digital, no prazo estabelecido no item 8.1 deste Edital.

    8.3.3. O licitante que par�cipar do certame com o status de "cadastro provisório" no CADFOR, deverá
anexar, via sistema, documentação necessária ao cadastro, conforme lista de documentos informada no
link: h�ps://sislog.go.gov.br/Fornecedor/DocumentoHomologacao, nos termos do Decreto estadual nº
7.425, de 16 de Agosto de 2011.

    8.3.4.  A  homologação  do  cadastro  do  fornecedor  que  par�cipar  do  certame  com  o  status  de
"cadastro  provisório"  no  CADFOR  ocorrerá  somente  após  o  Pregoeiro  analisar  a  documentação
de habilitação do fornecedor, sendo que qualquer diligência apontada pelo CADFOR será avaliada e
requerida pelo Pregoeiro ao licitante por meio de chat no sistema, nos termos deste Edital.

8.4.  Quando  permi�da  a  par�cipação  de  empresas  estrangeiras  que  não  funcionem  no  País,  as
exigências  de  habilitação  serão  atendidas  mediante  documentos  equivalentes,  inicialmente
apresentados em tradução livre.

    8.4.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ?
ns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apos�lados nos termos do disposto no Decreto nº
8.660,  de  29  de  janeiro  de  2016,  ou  de  outro  que  venha  a  subs�tuí-lo,  ou  consularizados  pelos
respec�vos consulados ou embaixadas.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

Consórcio de empresas

8.5. Nesta licitação, não é admi�da a par�cipação de empresas reunidas em consórcio. 

8.5.1. Jus�fica�va para não admição de par�cipação de empresas reunidas em consórcio

Embora exista a possibilidade de ser removido tal vedação do modelo de TR anexo ao SISLOG, a Equipe
de Planejamento decidiu de maneira discricionária manter a não par�cipação de empresas reunidas em
consórcio, uma vez que essa decisão é resultado de uma avaliação pormenorizada da realidade do
mercado, em virtude do objeto a ser licitado e da ponderação dos riscos inerentes à atuação de
pluralidade de empresas associadas para execução do objeto, visando o interesse público.  

Nesse diapasão, corroborando com a tese apresentada, o renomado autor Marçal Justen Filho, em sua
obra Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administra�vos descreveu o seguinte posicionamento:
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"Em regra, o consórcio não é favorecido ou incen�vado pelo nosso
Direito. Como instrumento de atuação empresarial, o consórcio
pode conduzir a resultados indesejáveis. A formação de consórcios
acarreta risco de dominação do mercado, através de pactos de
eliminação de compe�ção entre os empresários. No campo de
licitações, a formação de consórcios poderia reduzir o universo da
disputa, (...) Há hipóteses em que as circunstâncias do mercado e
(ou) a complexidade do objeto tornam problemá�ca a
compe�ção."

Ainda, leciona o autor quanto a discricionariedade da matéria em questão, vejamos:

"O ato convocatório admi�rá ou não a par�cipação de empresas
em consórcio. Trata-se de escolha discricionária da Adminsitração
Pública."

A respeito da par�cipação de empresas reunidas em consórcio, o Tribunal de Contas da União, tem
firmado o seguinte entendimento sobre a discricionariedade que a administração pública possui:

Ademais, a par�cipação de consórcios em torneios licitatórios não garante aumento de
compe��vidade, consoante arestos do Relatório e Voto que impulsionaram o Acórdão 2813/2004-TCU-
Primeira Câmara (...) O art. 33 da Lei de Licitações expressamente atribui à Administração a prerroga�va
de admi�r a par�cipação de consórcios. Está, portanto, no âmbito da discricionariedade da
Administração. Isto porque, ao nosso ver, a formação de consórcio tanto pode se prestar a fomentar a
concorrência (consórcio de empresas menores que, de outra forma, não par�cipariam do certame),
quanto a cerceá-la (associação de empresas que, caso contrário, concorreriam entre si). Com os
exemplos fornecidos pelo Bacen, vemos que é prá�ca comum a não-aceitação de consórcios. (Acórdão
1.946/2006 - Plenário - TCU - rel. Min Marcos Bemquerer). 

A aceitação de consórcios na disputa licitatória situa-se no âmbito do poder discricionário da
administração contratante, conforme o art. 33, caput, da Lei nº 8.666/93, requerendo-se, porém, que a
sua opção seja sempre jus�ficada. (Acórdão n° 566/2006 - Plenário - TCU- rel. Min. Marcus Vinícius
Vilaça). 

Diante ao exposto, tendo em vista que existem diversas empresas, as quais possuem capacidade para
fornecer o objeto em tela, a Secretaria de Estado da Educação, decidiu por não permi�r a par�cipação
de consórcio. Fato este que, por si só não caracteriza restrição da compe��vidade, economicidade e
moralidade do certame.

    8.5.1.2. Caso o item 8.5 informe a permissão de par�cipação de consórcio de empresas, a habilitação
técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quan�ta�vos de cada consorciado e, para
efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de
cada consorciado.

    8.5.2. Caso o item 8.5 informe a permissão de par�cipação de consórcio de empresas, se o consórcio
não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o TR - Termo de
Referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% (dez por

http://sei.go.gov.br/sei/documento_consulta_externa.php?id_acesso_externo=1242193&id_documento=69867560&infra_hash=81b3f455ead52dbdd960746d8ecf753e
http://sei.go.gov.br/sei/documento_consulta_externa.php?id_acesso_externo=1242193&id_documento=69867560&infra_hash=81b3f455ead52dbdd960746d8ecf753e
http://sei.go.gov.br/sei/documento_consulta_externa.php?id_acesso_externo=1242193&id_documento=69867560&infra_hash=81b3f455ead52dbdd960746d8ecf753e
http://sei.go.gov.br/sei/documento_consulta_externa.php?id_acesso_externo=1242193&id_documento=69867560&infra_hash=81b3f455ead52dbdd960746d8ecf753e


cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em formato nato-digital
ou digitalizado.

8.7. Será verificado se o licitante apresentou as declarações enumeradas no item 4.3 deste Edital, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma do art. 63, I, da Lei federal
nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

8.8. A verificação pelo pregoeiro,  em sí�os eletrônicos oficiais  de órgãos e en�dades emissores de
cer�dões cons�tui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.9. O pregoeiro deverá verificar a conformidade dos documentos de habilitação do licitante e proceder
ao julgamento da habilitação.

    8.9.1. A verificação da documentação exigida no CADFOR, bem como a exigência dos documentos
nele não con�dos, descritos na Tópico 10 do TR - Termo de Referência, somente será feita em relação ao
licitante vencedor.

8.10. Caso o licitante melhor classificado não possua o cadastro homologado ou possua pendências no
CRC, seus documentos serão encaminhados para a homologação pelo CADFOR.

8.11. Quando for necessário complementar documentação ou sanar vícios, caberá ao pregoeiro realizar
diligências, nos termos do item 8.14 deste Edital.

8.12. A autoridade competente somente homologará a presente licitação quando o cadastro do licitante
no CADFOR es�ver devidamente homologado e sem pendências.

Das diligências

8.13. No caso de necessidade de realização de diligências, com vistas ao saneamento da proposta ou
habilitação, o pregoeiro poderá conceder ao licitante o prazo de 2 (duas) horas para envio de
documentação complementar. 

    8.13.1. É admi�da a prorrogação do prazo de que trata o item acima, limitado ao prazo máximo de 24
(vinte quatro) horas, nas seguintes situações: por solicitação do licitante, mediante jus�fica�va aceita
pelo pregoeiro; ou de o�cio, a critério do pregoeiro ou comissão de contratação, quando o subs�tuir,
constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos para a
verificação de conformidade.

    8.13.2. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
deverão ser observados os prazos do item 6.16 deste Edital.

Da desclassificação

8.14. Quando o licitante primeiro colocado for desclassificado em razão da desconformidade de sua
proposta, mesmo após a negociação, ou por sua inabilitação, o pregoeiro admi�rá o reinício da disputa
aberta entre os demais colocados, na forma do item 6.11 deste Edital, conforme previsto nos arts. 40 e
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48 do Decreto estadual nº 10.247, de 30 de Março de 2023.

    8.14.1. Alterna�vamente à realização do procedimento indicado no item acima, o pregoeiro poderá
liberar para julgamento o próximo licitante, respeitada a ordem de classificação estabelecida, com a
u�lização dos critérios de desempate, quando for o caso. E assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital.

8.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para par�cipação
na licitação.

8.16.  A  comprovação  de  regularidade  fiscal  e  trabalhista  das  microempresas  e  das  empresas  de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para par�cipação
na licitação.

9. DOS RECURSOS

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, observará o disposto no art. 49 do Decreto estadual nº 10.247, de 30 de Março de 2023.

9.2. Qualquer licitante poderá manifestar a intenção de recorrer, no prazo de 10 (dez) minutos e em
campo próprio do sistema, de forma imediata após o julgamento da habilitação, sob pena de preclusão.

9.3. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sistema,
no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data de in�mação.

9.4. A interposição de recurso referente à anulação ou revogação da licitação observará o disposto
no  art.  55  do  Decreto  estadual  nº  10.247,  de  30  de  Março  de  2023,  no prazo  de  3  (três)  dias
úteis, contados da data de in�mação ou de lavratura da ata.

    9.4.1. Os demais licitantes ficarão in�mados para, caso queiram, apresentar suas contrarrazões, em 3
(três) dias úteis, a par�r da data final do prazo do recorrente, pela mesma forma de apresentação do
recurso, assegurada a vista dos documentos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.5. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

    9.5.1. Em caso de licitação com mais de um item ou lote, o efeito suspensivo do recurso sobre um
deles não afetará o prosseguimento do certame em relação aos demais.

9.6. As razões e contrarrazões dos recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

9.7. O recurso será dirigido à autoridade que �ver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.



9.8. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusce�veis de aproveitamento. 

9.10.  Encerradas  as  fases  do  julgamento,  da  habilitação  e  recursos,  o  processo  licitatório  será
encaminhado à autoridade superior, que observará o disposto no art. 71 da Lei federal nº 14.133, de 01
de abril de 2021.

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

10.1.  Encerradas  as  fases  do  julgamento,  da  habilitação  e  recursos,  o  processo  licitatório  será
encaminhado à autoridade superior que, observando o disposto no art. 71 da Lei federal nº 14.133, de
01 de abril de 2021, poderá:

    10.1.1. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

    10.1.2. revogar a licitação por mo�vo de conveniência e oportunidade;

    10.1.3. proceder à anulação da licitação, de o�cio ou mediante provocação de terceiros, sempre que
presente ilegalidade insanável;

    10.1.4. adjudicar o objeto e homologar a licitação.

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DAS CONDIÇÕES PARA A CONTRATAÇÃO

Convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços

11.1. Após a homologação, o licitante vencedor deverá assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo de
10  dias, contados  da  data  da  convocação,  sob  pena  de  decadência  do  direito  à  contratação,  sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas na Tópico 12 deste Edital, nos termos do art. 156 da Lei
federal nº 14.133, de 2021.

    11.1.1 O prazo de assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde
que:

a) a solicitação seja devidamente jus�ficada e apresentada dentro do prazo; e

b) a jus�fica�va apresentada seja aceita pela Administração.

    11.1.2. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e após assinada será
publicada  no  Sistema  SISLOG,  no  Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas PNCP  e  no  site

www.administracao.go.gov.br .

11.2. Como condição para assinatura da Ata de Registro de Preços, será exigida:

    11.2.1.  a  comprovação  das  condições  de  habilitação  consignadas  neste  Edital  de  licitação,  que

https://www.administracao.go.gov.br/
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deverão ser man�das pelo licitante durante a toda a vigência da Ata de Registro de Preços;

    11.2.2. a inexistência de registro no CADIN ESTADUAL, nos termos do Decreto estadual nº 9.142, de
2018,  que  regulamenta  o  Cadastro  Informa�vo  dos  Créditos  não  quitados  de  òrgãos  e  En�dades
Estaduais (CADIN ESTADUAL), ins�tuído pela Lei nº 19.754, de 2017.

11.3. Serão formalizadas tantas atas de registro de preços quantas forem necessárias para o registro de
todos  os  itens  constantes  no  TR  -  Termo  de  Referência,  com  a  indicação  do  licitante  vencedor,  a
descrição do(s) item(ns), as respec�vas quan�dades, preços registrados e demais condições.

11.4. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e no SISLOG e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

11.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente jus�ficada.

11.6. A recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar a ata de registro de preço, ou se não comprovar
as condições de assinatura consignadas neste Edital de licitação, caracterizará o descumprimento total
da obrigação assumida, descrita no item 12.1.3 deste Edital, e o sujeitará, além da penalidade prevista,
à imediata perda da garan�a de proposta em favor do órgão ou en�dade promotora da licitação, nos
termos do art. 53 do Decreto estadual nº 10.247, de 30 de Março de 2023.

    11.6.1. O disposto no item 11.3 deste Edital não se aplica ao adjudicatário convocado para assinatura
da ata que após o prazo de validade de sua proposta, que será de 120 dias, recusar-se a assinar a ata 
ou prorrogar o prazo de validade de sua proposta.

11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas,  fica  facultado à  Administração convocar  os  licitantes  remanescentes  do cadastro  de
reserva, se houver, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas
pelo primeiro classificado.

Cadastro de Reserva

11.8. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro de cadastro de reserva:

    11.8.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a
classificação na licitação; e

    11.8.2. dos licitantes que man�verem sua proposta original.

11.9.  Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos  licitantes  ou  fornecedores
registrados na ata.

    11.9.1.  A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante mais bem classificado.

    11.9.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto
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com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que man�verem sua proposta original.

11.10. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

    11.10.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; ou

    11.10.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto federal nº 11.462/23.

11.11.  Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar  o objeto com preço igual  ao do
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado, a Administração, observados o valor es�mado e a sua eventual atualização na
forma prevista no edital, poderá:

    11.11.1. convocar os licitantes que man�veram sua proposta original para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

    11.11.2.  adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes  remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

11. DAS CONDIÇÕES PARA A CONTRATAÇÃO

Convocação para assinatura do contrato

11.12. Durante o período de vigência do contrato, o detentor do registro de preços será convocado para
assinar o termo contratual ou aceitar o instrumento equivalente, no prazo de 30 dias, sob pena de
decair o direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Tópico 12 deste Edital,
nos termos do art. 156 da Lei federal nº 14.133, de 2021.

11.13. Como condição para assinatura do contrato, será exigida:

 11.13.1. a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital de licitação, que
deverão ser man�das pelo licitante durante a toda a vigência do contrato ou do instrumento
equivalente;

 11.13.2. a inexistência de registro no CADIN ESTADUAL, nos termos do Decreto estadual nº 9.142,
de 2018, que regulamenta o Cadastro Informa�vo dos Créditos não quitados de òrgãos e
En�dades Estaduais (CADIN ESTADUAL), ins�tuído pela Lei nº 19.754, de 2017.

11.13.3. É necessário, como condição para assinatura do Contrato, a apresentação da cer�dão de
suspensão e/ou impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública;

11.14. A recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou re�rar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, ou se não
comprovar as condições de assinatura do contrato consignadas neste Edital de licitação, caracterizará o



descumprimento total da obrigação assumida, descrita no item 12.1.3 deste Edital, e o sujeitará, além
da penalidade prevista, à imediata perda da garan�a de proposta em favor do órgão ou en�dade
promotora da licitação, nos termos do art. 53 do Decreto estadual nº 10.247, de 30 de Março de 2023.

Convocação para assinatura do contrato

11.12. Durante o período de vigência do contrato, o detentor do registro de preços será convocado para
assinar o termo contratual ou aceitar o instrumento equivalente, no prazo de 30 dias,  sob pena de
decair o direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Tópico 12 deste Edital,
nos termos do art. 156 da Lei federal nº 14.133, de 2021.

11.13. Como condição para assinatura do contrato, será exigida:

    11.2.1.  a  comprovação  das  condições  de  habilitação  consignadas  neste  Edital  de  licitação,  que
deverão  ser  man�das  pelo  licitante  durante  a  toda  a  vigência  do  contrato  ou  do  instrumento
equivalente;

    11.2.2. a inexistência de registro no CADIN ESTADUAL, nos termos do Decreto estadual nº 9.142, de
2018,  que  regulamenta  o  Cadastro  Informa�vo  dos  Créditos  não  quitados  de  òrgãos  e  En�dades
Estaduais (CADIN ESTADUAL), ins�tuído pela Lei nº 19.754, de 2017.

11.14. A recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar  ou  re�rar  o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  Administração,  ou  se  não
comprovar as condições de assinatura do contrato consignadas neste Edital de licitação, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida, descrita no item 12.1.3 deste Edital, e o sujeitará, além
da penalidade prevista,  à  imediata  perda da  garan�a de proposta  em favor  do órgão ou en�dade
promotora da licitação, nos termos do art. 53 do Decreto estadual nº 10.247, de 30 de Março de 2023.

Condições de Entrega do Objeto, de Pagamento, Reajuste e Vigência do Contrato

11.15. A entrega do objeto contratado deverá ser realizada em conformidade com o disposto na Tópico
7 - Modelo de Execução do Objeto do TR - Termo de Referência.

11.16. O pagamento pelo objeto contratado será realizado em conformidade com o disposto na Tópico
9 - Critérios de Medição e Pagamento do TR - Termo de Referência.

11.17. Os preços contratados decorrentes desta licitação serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12
(doze) meses contados da data do orçamento es�mado. Após este período será u�lizado índice de
reajustamento previsto no TR - Termo de Referência.

11.18. A contratação decorrente da presente licitação poderá ser formalizada por meio de Termo de
Contrato ou Nota de Empenho, como instrumento equivalente, de acordo com a minuta constante no
Anexo II deste Edital, cujo prazo de vigência será de 6 mês/meses,  contados imediatamente após a
publicação do contrato ou instrumento equivalente no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP.

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
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Infrações Administra�vas

12.1. Comete infração administra�va, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

12.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole�vo;

12.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

12.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;

12.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus�ficado, não man�ver a
proposta, em especial quando:

12.1.5.1. não enviar a proposta adequada ao úl�mo lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.5.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.5.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa compe��va;

12.1.5.4. deixar de apresentar amostra; ou

12.1.5.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

12.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem mo�vo
jus�ficado;

12.1.8. recusar-se, sem jus�fica�va, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar
ou re�rar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.9. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação;

12.1.10. Fraudar a licitação;

12.1.10.1. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:

12.1.10.2. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.10.3. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.10.4. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 



12.1.11. Pra�car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje�vos da licitação;

12.1.12. Pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei federal nº 12.846, de 01 de agosto de 2013.

Sanções Administra�vas

12.2. Com fulcro na Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, a Administração poderá, garan�da a
prévia  defesa,  aplicar  aos  licitantes  e/ou  adjudicatários  as  seguintes  sanções,  sem  prejuízo  das
responsabilidades civil e criminal: 

    12.2.1. advertência; 

    12.2.2. multa;

    12.2.3. impedimento de licitar e contratar; e

    12.2.4. declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os  mo�vos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

    12.3.1. a natureza e a gravidade da infração come�da;

    12.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

    12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes ;

    12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública ;

    12.3.5.  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.

Multa

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor
do contrato licitado.

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7, 12.1.8 e 12.1.9, a multa será de 15% a
30% do valor do contrato licitado.

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula�vamente ou não, à penalidade de multa.

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua in�mação.



Impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações  administra�vas  relacionadas  nos  itens  12.1.1,  12.1.2  e  12.1.3,  quando  não  se  jus�ficar  a
imposição de penalidade mais  grave,  e  impedirá  o responsável  de licitar  e  contratar  no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do Estado de Goiás, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8.  Poderá  ser  aplicada  ao  responsável  a  sanção de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou
contratar,  em decorrência da prá�ca das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7
e 12.1.8,  bem como pelas  infrações administra�vas previstas  nos itens 12.1.1,  12.1.2 e  12.1.3  que
jus�fiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito de todos os entes federa�vos, pelo  prazo
mínimo de 3 (três) e no máximo de 6 (seis) anos.

Processo administra�vo de responsabilização de Fornecedor

12.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e
de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  demandará  a  instauração  de  processo
administra�vo de responsabilização  a  ser  conduzido por  comissão composta  por  2  (dois)  ou  mais
servidores  estáveis,  que  avaliará  fatos  e  circunstâncias  conhecidos  e  in�mará  o  licitante  ou  o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua in�mação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

    12.9.1. Conforme estabelece o art. 158, §1º da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, quando
o órgão ou en�dade não dispuser em seu quadro funcional de servidores estatutários, a comissão será
composta  por  2  (dois)  ou mais  empregados  públicos  pertencentes  aos  seus  quadros  permanentes,
preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou en�dade.

12.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da in�mação, o qual será dirigido à autoridade
que �ver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua mo�vação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da in�mação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.12. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados ao Estado de Goiás. 

12.13. Conforme Decreto Estadual nº 9.142, de 2018, serão inscritas no CADIN ESTADUAL, as pessoas
�sicas ou jurídicas, que tenham sido impedidas de licitar e contratar ou declaradas inidôneas de licitar e
contratar com a Administração Pública, em decorrência da aplicação de sanções previstas na legislação
per�nente a licitações e contratos administra�vos.

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO



13.1.  Qualquer  pessoa  é  parte  legí�ma para  solicitar  esclarecimentos  ou  impugnar  este  Edital  por
irregularidade na aplicação da Lei  federal  nº 14.133,  de 01 de abril  de 2021 devendo protocolar  o
pedido até 3 (três)?dias úteis antes da data da abertura do certame, em campo próprio do sistema
eletrônico. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sistema eletrônico no
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao úl�mo dia ú�l anterior à data da abertura do certame.

    13.2.1. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e as impugnações vincularão os par�cipantes e a
Administração. 

13.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

    13.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser mo�vada
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

13.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

13.5. As modificações no edital de licitação implicarão nova divulgação, na mesma forma e respeitados
os mesmos prazos dos atos e dos procedimentos originais, exceto se a alteração não comprometer a
formulação  das  propostas  e  os  requisitos  da  habilitação,  resguardado o  tratamento  isonômico  aos
licitantes.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automa�camente  transferida  para  o  primeiro  dia  ú�l
subsequente,  no mesmo horário anteriormente estabelecido,  desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo neste Edital,  no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no Edital e a descrição do objeto
constante no sistema eletrônico, prevalecerá, sempre, a descrição deste Edital e seus anexos.  

14.6.  As  normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor  da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.7.  Os  licitantes  assumem todos os  custos  de preparação e  apresentação de suas  propostas  e  a
Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,  independentemente  da
condução ou do resultado do processo licitatório. 



14.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á  o  do  vencimento.  Só  se  iniciam  e  vencem  os  prazos  em  dias  de  expediente  na
Administração. 

14.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público. 

14.10. A prova de auten�cidade de cópia de documento público ou par�cular poderá ser feita perante
agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de auten�cidade por
advogado, sob sua responsabilidade pessoal.

14.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.12. É recomendável que os licitantes busquem se cadastrar no Sistema Eletrônico de Informações ?
SEI/GO,  como usuários  externos,  para  que,  mediante  autorização,  obtenham acesso  a  processos  e
documentos disponibilizados pela administração para serem assinados digitalmente. A assinatura digital
garante  a  auten�cação  da  informação  digital,  subs�tuindo  à  assinatura  �sica  e  eliminando  a
necessidade de ter uma versão em papel do documento que necessita ser assinado. Essa providência no
caso dos contratos, garan�rá agilidade no procedimento de formalização dos ajustes.

14.13.  Para  ter esse acesso, deve-se preencher um  pré-cadastro  para criação de login e senha de
acesso  e,  concluí-lo  encaminhando  toda  a  documentação  para  aprovação  do  cadastro  (maiores
informações:  h�p://sei.goias.gov.br/como_se_cadastrar.php).  Havendo  disponibilização  de  um  novo
processo ou documento a ser assinado, o usuário será no�ficado por e-mail.

14.14. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e endereço eletrônico h�ps://sislog.go.gov.br/. 

15. DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

15.1. O Programa de Integridade, criado pela Lei Estadual nº. 20.489/2019, deve ser implantado pela
contratada e consis� rá no conjunto de mecanismos e procedimentos internos e integridade, auditoria,
controle e incen� vo à denúncia de irregularidade e na aplicação efe�va de códigos de é� ca e de
conduta, polí�cas e diretrizes com obje�vo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos
ilícitos pra�cados contra a administração pública do Estado de Goiás.

15.1.1. O Programa de Integridade deve ser estruturado, aplicado e atualizado de acordo com as
caracterís�cas e riscos atuais das a�vidades de cada pessoa jurídica, a qual, por sua vez, deve garan� r o
constante aprimoramento e adaptação do referido programa, visando garan� r a sua efe�vidade.

15.1.2. O Programa de Integridade será avaliado, quanto a sua existência e aplicação, de acordo com os
seguintes parâmetros:

15.1.2.1. padrões de conduta, código de é� ca, polí�cas e procedimentos de integridade, aplicáveis a
todos os empregados e administradores, independente de cargo ou função exercidos;



15.1.2.2. treinamentos periódicos sobre Programa de Integridade;

15.1.2.3. análise periódica de riscos para realização e adaptações necessárias ao Programa de
Integridade;

15.1.2.4. registros contábeis que refl itam de forma completa e precisa as transações da pessoa jurídica;

15.1.2.5. controles internos que assegurem a pronta elaboração e confiabilidade de relatórios e
demonstrações financeiras de pessoa jurídica;

15.1.2.6. procedimentos específi cos para prevenir fraudes e ilícitos no âmbito de processos licitatórios,
na execução de contratos administra�vos ou em qualquer interação como setor público, ainda que
intermediada por terceiros, tal como o pagamento de tributos, sujeição a fiscalizações, ou obtenção de
autorizações, licenças, permissões e cer�dões;

15.1.2.7. independência, estrutura e autoridade da instância responsável pela aplicação do Programa de
Integridade e fiscalização de seu cumprimento;

15.1.2.8. canais de denúncia de irresponsabilidades, abertos e amplamente divulgados a funcionários e
terceiros, e de mecanismos des�nados à proteção de denunciantes de boa-fé;

15.1.2.9. medidas disciplinares em caso de violação do Programa de Integridade;

15.1.2.10. procedimentos que assegurem a pronta interrupção de irregularidade ou infração detectadas
e a tempes�va remediação dos danos gerados;

15.1.2.11. ações comprovadas de promoção da cultura é� ca e de integridade por meio de palestras,
seminários, workshops, debates e eventos da mesma natureza.

15.2. Para que o Programa de Integridade seja avaliado, a pessoa jurídica deverá apresentar relatório do
perfil e relatório de conformidade do Programa ao poder público.

15.3. A pessoa jurídica deverá expor suas alegações, devendo zelar pela completude, clareza e
organização das informações prestadas.

15.4. A comprovação deve abranger documentos oficiais, correios eletrônicos, cartas, declarações,
correspondências, memorandos, atas de reunião, relatórios, manuais, imagens capturadas da tela do
computador, gravações audiovisuais e sonoras, fotografias, ordem de compra, notas fiscais, registros
contábeis ou outros documentos, preferencialmente em meio digital.

15.5. A autoridade responsável poderá realizar entrevistas e solicitar novos documentos para fins de
avaliação de que trata o caput deste ar�go.

15.5.1. O Programa de Integridade meramente formal e que se mostre absolutamente ineficaz para mi�
gar o risco de ocorrência de atos lesivos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, não será considerado
para fi m de cumprimento desta Lei.

15.6. Pelo descumprimento da exigência prevista nesta Lei, a administração pública do Estado de Goiás,



em cada esfera do Poder, aplicará à empresa contratada multa de 0,1% (um décimo por cento), por dia,
incidente sobre o valor atualizado do contrato.

15.7. O montante correspondente à soma dos valores básicos da multa moratória será limitado a 10%
(dez por cento) do valor do contrato.

15.8. O cumprimento da exigência estabelecida nesta Lei, mediante atestado da autoridade pública da
existência e aplicação do Programa de Integridade, fará cessar a aplicação da multa.

15.9. O cumprimento extemporâneo da exigência da implantação não implicará indébito da multa
aplicada.

15.10. A multa definida no caput não exclui a incidência e a exigibilidade do cumprimento das
obrigações fiscais no âmbito do Estado de Goiás.

15.11. O não cumprimento da obrigação implicará a inscrição da multa em dívida a�va da pessoa
jurídica sancionadora e justa causa para rescisão contratual, com incidência cumula�va de cláusula
penal, e impossibilidade de contratação da empresa com administração pública do Estado de Goiás, de
qualquer esfera do Poder, pelo período de 02 (dois) anos ou até efe�va comprovação de implantação e
aplicação do Programa de Integridade.

ANEXOS DO EDITAL

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - TR - Termo de Referência.

ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços

ANEXO III - Minuta Contratual

Considerando o disposto nos autos do processo da presente licitação, aprovo os documentos anexos
deste Edital e determino a sua publicação.

PROFª. APARECIDA DE FÁTIMA GAVIOLI SOARES PEREIRA

SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

Ordenador de Despesas
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